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O municipio ndo é, como imagina a maioria, apenas uma circunscricao ter-
ritorial, um pedaco de territério.

O direito de autoadministrar-se, pertencendo ao povo nas democracias.
pertence-o em cada um dos seus circulos de convivéncia, em cada um dos graus
de sua formagéo.

Dai a diversidade. Cada municipio podera ter sua forma prépria de
organizacao. A padronizagdo nao sé coaduna com a vida, que implica, por si
mesma, em diversidade.

O que é mister fazer é, mesmo para os municipios que tiveram mera for-
maacao legal, favorecer-lhe a evolucao espontanea. De que modo, di-lo LEVI
CARNEIRO (v. “Organizacdo dos municipios e do Distrito Federal”, Rio, 1953,
pag. 12). “Nao sacrificando o espirito local, que apenas desperta; nao o es-
magando ao péso de responsabilidades e encargos excessivos. Antes, tutelan-
do-o, amparando-o. Nao eliminando de chofre, por completo, a assisténcia do
poder central. Consagrando a autonomia local — sem se deixar desvairar
pela sua seducao”.

E nem se diga que a autonomia municipal é instituto apenas do direito
de antanho, quando, pela falta de comunicacoes, estavam os municipios de
todo separados uns dos outros. Apesar de o progresso da viacao ter acabado
com as fronteiras municipais, estaduais e até nacionais e de o Estado ter pas-
sado a tudo abarcar, o municipio deve ainda conservar a sua vitalidade de
célula auténoma em que pese a autoridade de ilustres juristas que, como o
prefessor MARCELO CAETANO, de Lisboa, autor da reforma do Cédigo adminis-
trativo de Portugal, pregam a abolicao das velhas franquias municipais.
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Por isso, teve razdao P10 XI, quando em sua memoravel enciclica “Qua-
dragésimo Anno” observou com muita propriedade: “E’ injustica, grave érro
e inversdo da ordem natural cometer-se a comunidade maior e superior aquilo
que pode ser feito e obtido pela comunidade menor e menos elevada”.

Ja TocQUEVILLE (v. De la democratie en Amérique, vol. I, pag. 111)
defendera a autcnomia do municipio, como corpo independente, em tudo o
que a éle especificamente se referisse.

O municipio é uma auténtica associacao. “E’ a associacao natural dos
vizinhos, em territério determinado”, como nos diz ATALIBA NOGUEIRA. “Ori-
gina-se”, como ainda acentua o grande professor paulista, “do instinto e da
necessidade do homem que procura associar-se para conseguir o desempenho
de varios servicos, alguns de todo em todo indispensaveis, outros, embora nao
obrigatérios, todavia possibilitadores de melhores condi¢cdes para a vida indi-
vidual e coletiva”. (O municipio e os municipes na Constituicao Federal de
1946, Sao Paulo, 1947, pag. 13).

Tal associacao é perfeitamente legitima ndo s6 porque corresponde a um
instinto e a uma necessidade natural do homem, como a um instrumento de
progresso para si proprio.

Por estar mais perto do cidadio, com o qual lida mais direta e frequen-
temente, deve o regime dos municipios adequar-se as condigoes locais.

“Em principio”, como nos diz o Professor MARCELO CAETANO, “perten-
cem ao municipio todos os negdcios que digam respeito a comunidade de inte-
résses determinada pela vizinhanca”. (Manual de Direito Administrativo,
3.2 edicdo revista e ampliada, Coimbra, 1951, pag. 392).

Os municipes serdo sempre os maiores interessados nos problemas locais,
por sentirem na carne os efeitos de sua organizacdo ou nao, através dos pro-
blemas diarios de Agua, luz, estradas, escolas, higiene e assisténcia publica,
instrucdo militar etc. etc.

Alguns servicos assistenciais, por exemplo, deviam ser especialmente re-
solvidos pelos municipios, evitando-se o mais possivel a solucao de conjunto.
A solucao local, muitas vézes até com o concurso das familias mais abastadas,
evitaria a concentracido nas grandes cidades e capitais de instituicbes gran-
diosas (hospitais, asilos etc.), que ainda mais dificultam o abastecimento das
populagdes laboriosas pela justa prioridade por elas reclamada.

Problema relevante, especialmente, é o da instrucao militar, que deve ser
dada no municipio para que se respeite sempre mais a fixacdo do homem a
terra, impedindo-o de sair recrutado e, atraido pela grande cidade, ja nao voltar
a sua gleba natal. ’

A policia e a justica devem também encontrar solucdo local, para que
nao dispenda o municipe dinheiro e tempc para obter a seguranca individual
de que precisa.

Nos Estados Unidos, apesar de serem estaduais o direito substantivo e o
adjetivo, sdo os juizes, promotores e outras autoridades, tanto policiais como
_judiciarias, eleitos pelos municipes. °

Para isso tudo, porém, é de se reconhecer ao municipio a receita respec-
tiva, correspondente.
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Por conseguinte, ha de o Estado reconhecer ao municipio ndo sé a legi-
timidade de sua existéncia, como ha de abster-se de interferir em sua vida,
que deve ser caracteristicamente auténoma, por envolver fins préprios, dife-
rentes dos do Estado.

E’ verdade que a administracio do municipio nem sempre é de seu ex-
clusivo interésse. Por sua situacdo pode-lhe a administracZo envolver néao s6
interésses estaduais como nacionais.

Ao Estado incumbe, entretanto, de modo geral, apenas articular os inte-
résses locais e os interésses gerais da Nacdo, — os interésses do municipio e
os interésses do Estado.

,

O municipio ndo é criacdo legal; anterior ao Estado, é verdadeiro orga-
nismo natural.

Entre nés, ja PIMENTA BUENO, em seu “Direito Pablico Brasileiro”, acen-
tuara ndo ser o municipio criacdo da lei mas “uma conseqiiéncia natural da
vizinhanca”.

O Estado nao cria, assim, o municipio, mas apenas lhe reconhece a exis-
téncia, sendo-lhe apenas licito estabelecer as regras para o reconhecimento de
sua existéncia.

A categoria de municipio s6 deve, por exemplo, ser elevado o distrito
que tenha atingido determinada renda e populacao.

Se nasce o municipio naturalmente, dird o Estado quando tal associacio
dos vizinhos passa a ter personalidade juridica ou quando sébre ela devera
cessar a autoridade da sede, ja incomoda e estranha para uma nova associa-
¢do que surge.

Ao Estado cabe, portanto, declarar apenas a existéncia de novos muni
cipios, que vao tendo nascimento dentro do primitivo. ou a anexacfio de parte
de um municipio a outro.

Fora disso, deve o municipio auto-organizar-se, sem qualquer ingeréncia
do Estado, que epenas o pode fiscalizar.

O que compete ao Estado é apenas essa fiscalizacéo ou inspecao, que aeve
deixar ac municipio o exercicio de suas atribuicdes especificas, s6 intervindo
em caso de prejuizo coletivo, e nao a tutela, que é a ingeréncia nos atos do
menor incapaz.

O contréle do municipio deve ser nao sé feito pelo povo, através de elei-
¢Oes frequentes e praticas de democracia semidireta (referendum, recall etc.),
como pelo Estado, através da fiscalizacdao financeira, e do Judiciario, pelo
exame da legalidade e miesmo da razoabilidade de suas resolucoes.

»

Ordinariamente, tal contréle é exercido pelo poder Judiciario, ao qual
cabe compelir o municipio a cumprir as leis gerais e as municipais que ela-
borou para a sua prépria organizacdo ou para a sua prépria administragéo.

Excepcionalmente, tal controle se realizara pelo legislativo e executivo
dc Estado, que poderdo intervir no municipio sé6 quando éste deixar de saldar
os seus débitos. por tempo relevante. A regra, porém, é a de ndo intervencao.
Esta s6 pode fazer-se excepcionalmente.



470 REVISTA DO SERVICO PUBLICO — JUNHO — 1955

by

Quanto a intervencédo judicidria, ndo chega ela a ser propriamente uma
intervencao, ja que o Poder Judiciario exerce o contréle de legalidade até
mesmo sobre os atos da Unido.

Seria mister, porém, entrar o Judiciario ainda na anélise da prépria
razoabilidade dos atos municipais. Essa razoabilidade, nao conhecida no Bra-
sil, é apanagio do préprio direito municipal americano e inglés, de caracteris-
ticas bastante autonémicas.

Em alguns paises, como na Inglaterra e nos Estados Unidos, ainda se en-
contra a justica municipal que em outras épocas j4 encontramos no Brasil e
em Portugal, onde s6 raramente se permitia a intervencdo do juiz de fora.

E’ preciso, entretanto, que a autonomia municipal ndo se exacerbe «
ponto de criar o predominio dos chefetes, dentro da conhecida “politica de
campanario”, que conhecemos no Brasil.

O préprio “self government” inglés ndo esta isento de abusos, semelhan-
tes, muitas vézes, aos que presenciamos em nosso “hinterland”, com a cha-
mada politica dos coronéis, havendo disso depoimentos bastante expressivos.

Trés tipos principais de organizagdo municipal, que podem servir de
modélo as formas politicas locais, encontramos nos Estados Unidos da Amé-
rica do Norte.

O primeiro corresponde & forma mais difundida, sobretudo entre nés:
compreende nio sé o prefeito eleito geralmente por dois anos, como a cimara
municipal, isto é, o legislativo distinto do executivo, sendo aquéle primitiva-
mente bicameral mas hoje, via de regra, unicameral. E’ o sistema do Mayor
and Council, ainda adotado em mais de trés quintos das grandes cidades.

O segundo tipo é o de Comission, em que o Conselho, composto geral-
mente de cinco membros, eleitos pelo povo passa a concentrar em si toda a
autoridade, tanto executiva como legislativa. Além da deliberacdao colegial,
o sistema atribui desempenho de funcdo determinada para cada membro dc
Conselho. O sistema de Comissdao surgiu no principio déste século e significa
a rejeicao da doutrina da separacao de poderes.

O terceiro tipo, finalmente, faz ainda concentrar todo poder em maos
do Conseiho mas o poder executivo passa a ser exercido, realmente, por um
administrador profissional, de larga experiéncia e especializacao, denominado
“manager”, uma espécie de gerente técnico dos negécios piblicos. Este sis-
tema, do City-Manager, apareceu em 1914 para corrigir os defeitos do siste-
ma anterior.

A vantagem désse Gltimo sistema estaria na distincdo feita entre a ad-
ministracdo e a politica e no fato de a administracao passar a ser feita por
especialistas apoliticos, que dirigem sozinhos, segundo as grandes diretrizes
tracadas pelos érgdos colegiais e com a cooperacdo de funcionérios de sua ex-
clusiva confianca, os servicos do municipio, quase considerado como verda-
deira emprésa privada.

Pouco a pouco vai a organizacao municipal americana abandonando o
modélo da Uniao e dos Estados.
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Deixando um pouco de lado o principio da democracia, pelo qual se tende
a confiar, quase sempre, a administracdo do municipio a érgaos eleitos, pas-
sou-se a dar maior importancia ao principio da eficdcia, resultante da verifi-
cacao da incapacidade dos érgaos eletivos para resolver os problemas mera-
‘mente administrativos.

Tal férmula, longe de repugnar a consciéncia democratica do povo ame-
ricano, tem dado resultados felizes (v. HARRIS, Local Government in many
landa; LESPES, Le gouvernment local aux Etats Unis; MUNRO, Municipal Go-
vernment and Administration, 2 vol.; MARCELO CAETANO, Manual de Direito
Administrativo) .

O interésse pelos estudos préprios do municipio tem, por sua importan-
cia, atraido, cada vez mais, maior nimero de pesquisadores, ndo s6 entre nos,
como no Ambito internacional, tendo ja havido vérios congressos de munici-
palidades, a partir de 1938, quando se realizou em Havana o primeiro Con-
‘gresso panamericano dos municipios. Em 1941 reuniu-se um segundo Cen-
gresso em Santiago de Chile e em 1947 um terceiro em Lima.

Entre nés, desde a vitéria dos principios municipalistas na Constituicao
Federal de 1946, o mesmo interésse pelos congressos de municipalidades se
‘observa; ja se tendo reunido véarios, em diversas cidades do Brasil: em Petro-
polis (1950), em Sao Vicente (1952), em S. Lourenco (1954).

E nao é sem razdo que isso se da porque a restauracao do municipio,
‘verdadeiro. descongestionador dos problemas do Estado, é condicdao “sine qua
non” para a sobrevivéncia déste, vitima cada vez mais do excesso centrali-

zador.

Respeitadas, assim, as normas constitucionais da Unido e dos Estados,
deve o municipio poder imprimir a sua lei orgéanica o rumo que a sua feicao
-especifica melhor aconselhar.

Para muitos, o municipio é um grupo natural organizado como unidade
politica priméria.

Na verdade, porém, nao significa a autonomia do municipio, presente-
‘mente, sendo um conceito administrativo.

Com Rui BARBOSA, achamos que a gestdo do municipio nao deve gravitar
‘em térno da acao politica. Pelos seus objetivos e pela sua prépria natureza,
‘a sua esfera especifica parece ser meramente administrativa.

Por isso, seria, talvez, bastante salutar que a composicdo das camaras
‘Mmunicipais se fizesse através da representacao profissional, como advogam
hoje vérios e renomados publicistas.



